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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO RECURSO EM . HOMICÍDIO QUALIFICADO EHABEAS CORPUS
OCULTAÇÃO DE CADÁVER. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.
INÉPCIA DA DENÚNCIA. DESCRIÇÃO SUFICIENTE. INDICIOS DE
AUTORIA E MATERIALIDADE CONFIGURADOS. ANÁLISE DE
MATÉRIA PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA.
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA. RÉU FORAGIDO.  GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Em razão da excepcionalidade do trancamento da ação
penal, tal medida somente se verifica possível quando ficar demonstrado,
de plano e sem necessidade de dilação probatória, a total ausência de
indícios de autoria e prova da materialidade delitiva, a atipicidade da
conduta ou a existência de alguma causa de extinção da punibilidade. É
certa, ainda, a possibilidade de encerramento prematuro da persecução
penal nos casos em que a denúncia se mostrar inepta, não atendendo o
que dispõe o art. 41 do Código de Processo Penal – CPP, o que, de todo
modo, não impede a propositura de nova ação desde que suprida a
irregularidade.

2. No caso, a exordial acusatória faz a devida qualificação do
denunciado, descreve de forma suficiente a conduta delituosa
supostamente perpetrada pelo recorrente que, em tese, caracteriza os
delitos de homicídio qualificado e ocultação de cadáver, individualizando
a conduta do réu em conformidade com o art. 41 do CPP, de modo a
permitir o exercício da ampla defesa.

3. Impende acrescer que, considerando a demonstração da
existência de materialidade delitiva e indícios de autoria, a alegação de
ausência de justa causa para a ação penal, somente deverá ser debatida
durante a instrução processual, pelo Juízo competente para o julgamento
da causa, sendo inadmissível seu debate na via eleita, ante a necessária
incursão probatória.

4. É consabido que este Superior Tribunal de Justiça firmou
posicionamento segundo o qual, considerando a natureza excepcional da
prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no
art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. Convém, ainda, ressaltar
que, considerando os princípios da presunção da inocência e a
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excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve
persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida
cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

5. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido
demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em elementos
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade
do recorrente, na medida em que é apontado como integrante de suposto
grupo de extermínio, sendo responsável por auxiliar os demais membros
após a empreitada criminosa, inclusive com a fuga de um deles para o
Estado de São Paulo, circunstâncias que revelam risco ao meio social e a
imprescindibilidade da segregação para a garantia da ordem
pública.  Além disso, o agravante está foragido, recomendando-se a
manutenção da custódia para aplicação da lei penal.

6. As condições favoráveis do agente, por si sós, não impedem
a manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada,
conforme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça.

7. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

8. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,20/03/2025 26/03/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .04 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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ADVOGADO : RAFAEL SERRA DE CARVALHO - RJ204634
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
OCULTAÇÃO DE CADÁVER. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. DESCRIÇÃO SUFICIENTE. INDICIOS DE 
AUTORIA E MATERIALIDADE CONFIGURADOS. ANÁLISE DE 
MATÉRIA PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. RÉU FORAGIDO.  GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Em razão da excepcionalidade do trancamento da ação 
penal, tal medida somente se verifica possível quando ficar demonstrado, 
de plano e sem necessidade de dilação probatória, a total ausência de 
indícios de autoria e prova da materialidade delitiva, a atipicidade da 
conduta ou a existência de alguma causa de extinção da punibilidade. É 
certa, ainda, a possibilidade de encerramento prematuro da persecução 
penal nos casos em que a denúncia se mostrar inepta, não atendendo o 
que dispõe o art. 41 do Código de Processo Penal – CPP, o que, de todo 
modo, não impede a propositura de nova ação desde que suprida a 
irregularidade.

2. No caso, a exordial acusatória faz a devida qualificação do 
denunciado, descreve de forma suficiente a conduta delituosa 
supostamente perpetrada pelo recorrente que, em tese, caracteriza os 
delitos de homicídio qualificado e ocultação de cadáver, individualizando a 
conduta do réu em conformidade com o art. 41 do CPP, de modo a 
permitir o exercício da ampla defesa.

3. Impende acrescer que, considerando a demonstração da 
existência de materialidade delitiva e indícios de autoria, a alegação de 
ausência de justa causa para a ação penal, somente deverá ser debatida 
durante a instrução processual, pelo Juízo competente para o julgamento 
da causa, sendo inadmissível seu debate na via eleita, ante a necessária 
incursão probatória.

4. É consabido que este Superior Tribunal de Justiça firmou 
posicionamento segundo o qual, considerando a natureza excepcional da 
prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e 
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
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art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. Convém, ainda, ressaltar 
que, considerando os princípios da presunção da inocência e a 
excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 
persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

5. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do recorrente, na medida em que é apontado como integrante de suposto 
grupo de extermínio, sendo responsável por auxiliar os demais membros 
após a empreitada criminosa, inclusive com a fuga de um deles para o 
Estado de São Paulo, circunstâncias que revelam risco ao meio social e a 
imprescindibilidade da segregação para a garantia da ordem pública.  
Além disso, o agravante está foragido, recomendando-se a manutenção 
da custódia para aplicação da lei penal.

6. As condições favoráveis do agente, por si sós, não impedem 
a manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada, 
conforme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça.

7. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

8. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

 Cuida-se de agravo regimental interposto por RAFAEL DO NASCIMENTO 

DUTRA  contra decisão singular por mim proferida, às fls. 195/208,  em que neguei 

provimento ao recurso em habeas corpus.

No presente recurso, a defesa reitera a alegação de inépcia da denúncia, uma 

vez que não houve a descrição da participação do recorrente nos delitos imputados, 

em desacordo com o disposto no art. 41 do Código de Processo Penal – CPP.

Reafirma que não foram indicados fatos concretos que justifiquem a custódia 

cautelar, restando ausentes os requisitos previstos no art. 312 do CPP.

Assim, requer o provimento do agravo regimental a fim de conceder a ordem 

para trancar a ação penal ou revogar a prisão preventiva.

É o relatório.
 
 

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Em razão da excepcionalidade do trancamento da ação penal, tal medida 

somente se verifica possível quando ficar demonstrado, de plano e sem necessidade 
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de dilação probatória, a total ausência de indícios de autoria e prova da materialidade 

delitiva, a atipicidade da conduta ou a existência de alguma causa de extinção da 

punibilidade.

É certa, ainda, a possibilidade de encerramento prematuro da persecução penal 

nos casos em que a denúncia se mostrar inepta, não atendendo o que dispõe o art. 41 

do Código de Processo Penal – CPP, o que, de todo modo, não impede a propositura 

de nova ação desde que suprida a irregularidade.

Após análise dos autos, verifica-se que a exordial acusatória (reproduzida no 

acórdão impugnado às fls. 58/59) faz a devida qualificação do acusado, descreve de 

forma suficiente a conduta delituosa supostamente perpetrada pelo recorrente que, em 

tese, caracteriza os delitos de homicídio qualificado e ocultação de cadáver, 

individualizando a conduta do réu em conformidade com o art. 41 do CPP, de modo a 

permitir o exercício da ampla defesa.

Impende acrescer, ainda, que, considerando a demonstração da existência de 

materialidade delitiva e indícios de autoria, a alegação de ausência de justa causa para 

a ação penal, somente deverá ser debatida durante a instrução processual, pelo Juízo 

competente para o julgamento da causa, sendo inadmissível seu debate na via eleita, 

ante a necessária incursão probatória.

A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR AUSÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA. NÃO CABIMENTO. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS DO ART. 41 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. ANÁLISE ACERCA DOS INDÍCIOS 
MÍNIMOS DE AUTORIA DELITIVA E MATERIALIDADE 
PARA A DENÚNCIA QUE NÃO PODE SER FEITA NA VIA 
ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que 
o trancamento do inquérito policial e da ação penal é 
inviável na via do habeas corpus, visto demandar 
revolvimento de fatos e provas, principalmente quando as 
instâncias ordinárias, com suporte no conjunto fático-
probatório dos autos, indicam lastro probatório mínimo de 
autoria e materialidade.

2. O art. 41 do Código de Processo Penal determina 
que a denúncia deve conter a descrição da conduta 
criminosa, com todas as suas circunstâncias, a qualificação 
do acusado ou esclarecimentos pelos quais se possa 
identificá-lo, a classificação do crime e, quando necessário, 
o rol das testemunhas.

3. No caso, o Tribunal de origem, no acórdão 
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impugnado, destacou a existência de justa causa para a 
ação penal, pois a exordial acusatória descreveu 
claramente as condutas imputadas ao acusado, revelando 
lastro probatório mínimo e suficiente acerca dos indícios de 
autoria e materialidade para autorizar a deflagração do 
processo penal, o que impede o acolhimento do pleito de 
trancamento do processo-crime.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 732.038/PR, relator Ministro Otávio 

de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), 
Sexta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 19/9/2024.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. BUSCA PESSOAL. 
FUNDADAS SUSPEITAS. BUSCA DOMICILIAR. 
VERIFICAÇÃO DE FLAGRANTE DELITO. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA E AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A busca pessoal, à qual se equipara a busca 
veicular, é regida pelo art. 244 do Código de Processo 
Penal. Exige-se a presença de fundada suspeita de que a 
pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou de 
objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, 
ainda, a medida é válida quando for determinada no curso 
de busca domiciliar.

2. No caso, verifica-se a existência de fundadas 
razões para a busca pessoal no paciente, uma vez que os 
policiais estavam realizando patrulhamento em região 
conhecida pelo intenso tráfico de drogas, quando avistaram 
três indivíduos parados em frente a uma residência, tendo 
um deles empreendido fuga para o interior do imóvel ao 
visualizar a guarnição policial. Assim, os policiais se 
aproximaram e, diante de forte odor de maconha, 
realizaram a revista pessoal no paciente e em um dos 
corréus, indo também atrás do outro corréu que havia 
corrido.

3. De tal modo, referido contexto revela dados 
concretos, objetivos e idôneos aptos a legitimar as 
diligências. Portanto, a busca pessoal traduziu exercício 
regular da atividade investigativa promovida pela 
autoridade policial.

4. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir 
de legalidade, deve ser precedido da constatação de 
fundadas razões que forneçam razoável certeza da 
ocorrência de crime no interior da residência.

Em outras palavras, somente quando o contexto 
fático anterior à invasão fornecer elementos que permitam 
aos agentes de segurança ter certeza para além da dúvida 
razoável a respeito da prática delitiva no interior do imóvel 
é que se mostra viável o sacrifício do direito constitucional 
de inviolabilidade de domicílio.

5. Na hipótese, diante da fuga de um dos 
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abordados, a polícia iniciou perseguição, quando 
visualizou, ao descer a rampa em direção à garagem do 
imóvel, o corréu dispensando porções de maconha no 
chão, já fracionadas e prontas para venda. Assim, 
verificada situação deflagrante delito, entrou no imóvel, 
onde foram apreendidos os demais entorpecentes.

6. Constata-se, portanto, que a abordagem policial 
não foi arbitrária, mas decorreu de coleta progressiva de 
elementos que levaram, de forma válida, à conclusão 
segura de ocorrência de crime permanente no local, 
justificando a incursão para a realização da prisão em 
flagrante.

7. O trancamento da persecução penal ou de 
inquérito policial, em sede de habeas corpus, constitui 
medida excepcional, somente admitida quando restar 
demonstrado, sem a necessidade de exame do 
conjunto fático-probatório, a atipicidade da conduta, a 
ocorrência de causa extintiva da punibilidade ou a 
ausência de indícios suficientes da autoria ou prova da 
materialidade.

8. Neste feito, não há se falar em ausência de 
justa causa nem em inépcia da denúncia, porquanto 
devidamente delineada a participação do paciente nos 
fatos imputados, identificando-se não apenas a 
materialidade mas igualmente os indícios suficientes 
de autoria, consoante se extrai da denúncia, 
apresentada nos termos do que preconiza o art. 41 do 
CPP. Constata-se, portanto, que os elementos trazidos 
aos autos são suficientes para dar início à ação penal.

9. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Julgados do STF e STJ.

10. Hipótese na qual a prisão preventiva foi 
decretada em face da gravidade concreta do delito, para 
assegurar a manutenção da ordem pública, diante da 
existência de indícios suficientes de autoria e 
materialidade, além do que se verificou a habitualidade 
delitiva do réu em práticas criminosas, constando que 
antes de ser preso no presente feito, houvera sido preso 
pela prática também de tráfico de drogas, quando lhe foi 
concedida liberdade provisória com aplicação de medidas 
cautelares, as quais foram descumpridas.

11. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 920.543/SC, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

 
Noutro vértice, com relação aos requisitos da custódia antecipada, verifica-se 

que o Juízo de primeiro grau decretou a prisão preventiva do recorrente sob os 

seguintes fundamentos:

Documento eletrônico VDA46117732 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 13/03/2025 13:28:17
Código de Controle do Documento: 4ef2e04d-57b7-4fa1-8ea2-614933e1cbce



 
"III) No tocante ao pedido de prisão preventiva 

formulado pelo Órgão Ministerial em sua promoção de seq. 
08/10, constata-se a existência de elementos reveladores 
da necessidade da decretação da custódia cautelar dos 
acusados, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal.

De início, verifica-se os crimes imputados na 
denúncia são gravíssimos e punidos com pena máxima 
superior a 04 anos. Logo, presente o requisito exigido para 
a decretação da prisão preventiva, previsto no art. 313, 
inciso I, do CP, com redação dada pela Lei nº 12.403/2011.

Com base em cognição superficial verifico que há 
indícios de autoria e materialidade, consubstanciada no 
suporte probatório mínimo produzido nos autos.

A instrução criminal encontra-se em seu limiar e a 
custódia cautelar dos denunciados, nesta fase da instrução 
probatória, se mostra necessária como garantia da ordem 
pública e da livre instrução criminal.

Ressalte-se que as testemunhas arroladas na inicial 
acusatória, ainda não foram ouvidas em Juízo. Assim, a 
necessidade da oitiva das testemunhas que presenciaram 
total ou parcialmente a ação criminosa faz com que se 
torne imperiosa a custódia dos acusados, seja para 
conveniência da instrução criminal, seja para assegurar a 
aplicação da lei penal.

[...]
Saliente-se que a prisão cautelar justificada no 

resguardo da ordem pública visa prevenir a reprodução 
de fatos criminosos e acautelar o meio social, retirando 
do convívio social o indivíduo que diante do modus 
operandi ou da habitualidade de sua conduta 
demonstra ser dotado de periculosidade.

Assim, reputo que a permanência dos réus em 
liberdade causa repercussão danosa e prejudicial ao meio 
social. Considerando-se que delitos como este dos autos 
estão assustando a sociedade, encontrando-se todos a 
espera de uma pronta intervenção do Poder Judiciário, 
mesmo que de natureza ainda provisória, deve ser 
decretada a prisão dos acusados para garantia da ordem 
pública, garantia da aplicação da lei penal e elucidação dos 
fatos em busca da verdade real, quando da instrução 
processual.

Portanto, in casu, estão bem delineados os 
requisitos do fumus boni iuris - há prova de 
materialidade e indícios de autoria - e do periculum in 
mora - risco à ordem pública, à aplicação da lei penal e 
conveniência da instrução criminal -, impondo-se o 
acolhimento da representação pela prisão preventiva 
dos denunciados.

Por fim, cabe ressaltar que diante das 
circunstâncias do caso, acima demonstradas, a 
substituição da prisão preventiva por outras medidas 
cautelares não atenderia as finalidades da lei, sendo a 
medida extrema a única possível" (fls. 63/64).
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O Magistrado de origem indeferiu o pedido de revogação a segregação 

provisória sob a seguinte fundamentação:
 
"Quanto ao pedido de revogação da prisão 

preventiva, verifica-se que os requisitos do "fumus 
comissi delicti" e do "periculum libertatis", ensejadores da 
custódia cautelar permanecem inalterados, na medida em 
que não ocorreu nenhuma modificação no quadro fático-
jurídico que ensejou a decretação da medida cautelar 
extrema apta a autorizar a revogação da prisão preventiva 
do acusado.

Não se pode olvidar que as circunstâncias 
fáticas destoam da reprovabilidade já inerente ao tipo 
penal, vez que se trata da prática de crime gravíssimo, 
consistente em homicídio praticado no contexto de 
disputa de território de grupos de contravenção.

Logo, constata-se a necessidade de garantia da 
ordem pública, na medida que os fatos narrados na 
exordial destoam da reprovabilidade já inerente aos tipos 
penais em comento, o que demonstra, ainda, que outras 
medidas cautelares que não sejam a prisão se mostram 
inadequadas e insuficientes para assegurar os requisitos 
da prisão preventiva.

Cabe ressaltar que o réu se encontra foragido, 
razão pela qual a prisão se mantém necessária para 
eventual aplicação da lei penal" (fl. 64).

 
O Tribunal Estadual manteve a prisão preventiva nos seguintes termos:

 
"Como se pode verificar, o decreto prisional 

encontra-se devidamente fundamentado, atendendo aos 
ditames do inciso IX do artigo 93 da Constituição da 
República e do artigo 315 do Código de Processo Penal, 
indicando os motivos pelos quais a prisão do paciente é 
necessária, estando lastreado em elementos concretos, 
obtidos das circunstâncias fáticas do evento criminoso, que 
demonstram a necessidade e a adequação da medida 
extrema.

Insta salientar, que a Lei permite a constrição da 
liberdade individual do cidadão, de forma excepcional, 
quando para o resguardo das ordens, pública e econômica, 
da conveniência da instrução criminal e de possível 
aplicação da lei penal, quando existentes indícios 
suficientes de autoria e prova da existência do crime.

E se por um lado, há que se afirmar a 
compatibilidade da prisão processual com a garantia 
constitucional da não culpabilidade (artigo 5º, LVII, CRFB) 
por outro, cumpre reconhecer que a custódia processual 
somente se legitimará caso possua natureza cautelar.

O periculum libertatis fundamenta-se na garantia da 
ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal, 
segundo a decisão que manteve a prisão preventiva do 
paciente, amparado nos requisitos exigidos pelos artigos 
312 e 313 do Código de Processo Penal.

A imposição da prisão preventiva, calcada na 

Documento eletrônico VDA46117732 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 13/03/2025 13:28:17
Código de Controle do Documento: 4ef2e04d-57b7-4fa1-8ea2-614933e1cbce



garantia da ordem pública, na regularidade da instrução 
processual, bem como na aplicação da lei penal, encontra- 
se embasada em fundamentação idônea, lastreada em 
elementos da realidade plenamente suficientes à sua 
aplicação, de modo a atender aos ditames do artigo 93, 
inciso IX da Constituição Federal e do artigo 315 do Código 
de Processo Penal. 

Para a garantia da ordem pública busca-se, 
primeiramente, evitar o agente pratique novos crimes. Mas 
o conceito de ordem pública não se limita a prevenir a 
reprodução de fatos criminosos, mas acautelar o meio 
social e a própria credibilidade da Justiça, em face de 
gravidade do crime e de sua repercussão.

A conveniência da medida deve ser revelada 
pela sensibilidade do Juiz à reação do meio ambiente à 
prática delituosa. Embora seja certo, que a gravidade 
do delito, por si, não basta para a decretação da 
custódia, a forma e execução do crime, a conduta do 
acusado, antes e depois do ilícito, e outras 
circunstâncias podem demonstrar a sua necessidade.

Não há que se falar em afronta ao princípio 
constitucional da presunção de inocência, porquanto a 
própria Constituição prevê a possibilidade de prisão em 
flagrante ou decorrente de ordem escrita e fundamentada 
de autoridade judiciária (art. 5º, LXI, CRFB).

Oportuno registrar que a prisão processual, como 
cediço, não viola o princípio da presunção de não- 
culpabilidade, não se confundindo com antecipação de 
punição. Cuida-se de medida cautelar, necessária e bem 
justificada, que se impõe em determinados casos de 
acordo com as suas peculiaridades.

Tampouco, há que se falar em ausência de 
proporcionalidade ou homogeneidade da prisão, pois 
impensável a substituição da prisão preventiva por 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a 
segregação se encontra fundada na gravidade efetiva do 
delito, a indicar que providências menos gravosas seriam 
insuficientes para resguardar a coletividade.

Não se vislumbra no caso concreto, que as medidas 
substitutivas (diversas da prisão) serão suficientes para 
cumprir a mesma finalidade da prisão preventiva, sem a 
efetiva necessidade do encarceramento.

A ordem de prisão preventiva baseou-se 
integralmente nos indícios aceitáveis de autoria e 
materialidade, postando a sua valoração no sentido de que 
a custódia cautelar é mecanismo importante a evitar 
situações de continuidade da sua prática.

A liberdade provisória não configura direito absoluto 
do réu, sua concessão está condicionada às circunstâncias 
peculiares do caso concreto.

Com efeito, é imputado ao paciente a 
participação em atividades que se configuram de grupo 
de extermínio, não sendo razoável a revogação de sua 
custódia cautelar nesse momento.

Como bem destacado pelo Ministério Público em 
seu parecer (e-doc. 000017): “No curso do Inquérito Policial 
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restou verificado que a vítima ALEXSANDRO JOSÉ DA 
SILVA, vulgo “SANDRINHO”, foi morto no mesmo contexto 
fático em que MARCO ANTÔNIO FIGUEIREDO MARTINS, 
vulgo MARQUINHO CATIRI, no dia 19/11/2022, por volta 
das 10h30, na Rua Pedro Borges, altura do nº 48, interior 
da Comunidade do Guarda, em Del Castilho. Contudo, 
como o corpo da vítima foi encontrado apenas no 
dia seguinte, dia 20/11/2022, no interior de um veículo 
abandonado em Maria da Graça, Rio de Janeiro, seu 
homicídio não foi apurado no inquérito policial n° 901- 
01042/2022 (Processo criminal n° 0301765- 
56.2022.8.19.0001), no qual foi apurado o homicídio de 
MARQUINHO CATIRI (doc. 127, fl. 155, dos autos 
originários), tendo havido autorização judicial de 
compartilhamento das provas nos inquéritos nº 057- 
07665/2022, em curso na 57ª DP, nº 034-13731/2022, em 
curso na DAS, nº 901- 00876/2022 e nº 901-01046/2022, 
ambos investigados pela Delegacia de Homicídios da 
Capital (doc. 156, fl. 157, dos autos originários). O 
Relatório de Dados Telemáticos - Inquérito Policial nº 901- 
01042/2022 - Processo nº 0301765- 56.2022.8.19.0001 
traz transcrição de áudios dos corréus José Ricardo e 
George que indicam a participação de DUTRA na 
empreitada criminosa, bem como capturas de tela de 
diálogos de George com “Don’t Soul” e José Ricardo com 
“Sem Alma”, posteriormente identificados como sendo o 
paciente (docs. 185, doc. 214, fls. 227/230, 235, doc. 243, 
fls. 265 267, 270/271). O Relatório de Dados Telemáticos 
Complementar - Inquérito Policial nº 901- 01042/2022 - 
Processo nº 0301765-56.2022.8.19.0001 traz áudio de 
homem não identificado, para o corréu José Ricardo, 
cantando Rap, em que fala o apelido de vários homens da 
organização criminosa, possivelmente em alusão ao 
homicídio, tendo em vista além da letra, o dia e a hora em 
que foi enviado, em que cita a atuação do paciente “A 
notícia eu te dar agora como é que foi. SEM ALMA está de 
luneta, da pra te buscar em casa, CURINGA tá de AK, (...)” 
(doc. 272, fls. 275) Por sua vez, o documento “Informação 
de Inteligência” (doc. 504, fls. 511/526, dos autos 
originários) esclarece que “Na análise de dados 
telemáticos de JOSÉ RICARDO foram localizadas 
conversas com um indivíduo com o vulgo “SEM ALMA”. 
“SEM ALMA”, assim como outros contatos de JOSÉ 
RICARDO com provável ligação com a organização 
criminosa, utiliza no Whatsapp números de linhas 
telefônicas internacionais (+17787321367 e 
+15797905243), de modo a prejudicar sua identificação. 
Uma das linhas de “SEM ALMA” (terminal +17787321367) 
consta salva em outra agenda de José Ricardo com seu 
outro vulgo, “Duntra” (sic), indicando assim que “SEM 
ALMA” e “DUTRA” efetivamente seriam a mesma pessoa. 
Nas conversas de JOSE RICARDO e GEORGE se observa 
que “DUTRA” é um dos membros da organização mais 
próximos do “patrão”. “DUTRA” e “JOSE RICARDO” 
intermediariam a comunicação do “patrão” com GEORGE, 
bem como o passariam instruções para GEORGE quando 
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este se evadiu para São Paulo. (...) Em uma das conversas 
de JOSE RICARDO com GEORGE este último encaminha 
para JOSE RICARDO o print de um trecho da conversa 
com DUTRA, onde se observa que o nome do contato seria 
“Don ́t Soul”, uma tentativa de tradução de “SEM ALMA” 
para o inglês. (...) Localizamos o Disque Denúncia de 
número 4203.6.2022, do dia 20/06/22, onde foi narrado 
que policiais militares do 15º BPM conhecidos como 
“SGTO. DUTRA” e “SGTO. LEMOS”, juntamente de um ex-
policial militar chamado "ARLINDO MAGINÁRIO FILHO", 
estariam envolvidos em diversos homicídios, dentre eles o 
do ex- policial civil “TIAGO BARBOSA” em Nova Iguaçu/RJ 
(IP nº 861- 00533/2022), possivelmente no homicídio do 
policial militar EZEQUIAS PENIDO DA ROSA na cidade de 
Duque de Caxias/RJ (IP nº 861- 00110/2022) e também na 
morte do policial civil JOÃO JOEL DE ARAUJO no bairro 
de Ilha de Guaratiba, Rio de Janeiro/RJ (IP nº 901-
00398/2022). A denúncia anônima também cita que 
“DUTRA” e “LEMOS” teriam envolvimento com 
contrabando de cigarros e que os homicídios praticados 
pelo grupo seriam a mando de "ADILSON COUTINHO 
FILHO", vulgo "ADILSINHO" (...) Informações obtidas pelo 
setor de inteligência desta unidade policial indicaram que 
“DUTRA”/”SEM ALMA” é o Cabo da Polícia Militar RAFAEL 
DO NASCIMENTO DUTRA (RG 101163 PMERJ), lotado 
no 15º BPM. E o Sargento “LEMOS”, conforme já 
identificado dentre os contatos de JOSE RICARDO, é o 2º 
Sargento da Polícia Militar WANDERSON RIBEIRO 
MARQUES DE LEMOS (RG 75586 PMERJ), também 
lotado no 15º BPM. (...)”.

A jurisprudência do Pretório Excelso, também 
enquadra no conceito de garantia da ordem pública a 
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação 
de integrantes de organização criminosa, no intuito de 
impedir a reiteração delitiva" (fls. 65/67).

 
O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, consid

erando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.  Convém, ainda, ressaltar 

que, considerando os princípios da presunção da inocência e a excepcionalidade da 

prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve persistir em casos em que não for 

possível a aplicação de medida cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em 

elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do 

recorrente, na medida em que é apontado como integrante de suposto grupo de 

extermínio, sendo responsável por auxiliar os demais membros após a empreitada 
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criminosa, inclusive com a fuga de um deles para o Estado de São Paulo, 

circunstâncias que revelam risco ao meio social.

Além disso, o agravante está foragido, recomendando-se a manutenção da 

custódia para aplicação da lei penal.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.

2. No caso, a prisão preventiva encontra-se 
devidamente fundamentada na necessidade de garantir a 
ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da 
conduta imputada ao paciente, acusado de participar do 
assassinato da vítima, em razão de uma dívida de R$ 
46,00, referente ao valor de 2 caixas de cerveja, tendo 
levado executor até a residência da vítima para que ele a 
matasse.

3. A propósito, "A gravidade em concreto do 
crime e a periculosidade do agente, evidenciada pelo 
modus operandi, constituem fundamentação idônea 
para a decretação da custódia preventiva" (HC 212647 
AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda 
Turma, julgado em 05/12/2022, DJe 10/01/2023).

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais 
como primariedade, residência fixa e trabalho lícito, por si 
sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes 
os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

5. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato 
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade 
da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras 
medidas cautelares mais brandas.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 936.004/MS, relator Ministro 
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Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
23/9/2024, DJe de 1º/10/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. CORRUPÇÃO DE 
MENORES. TRANCAMENTO. INÉPCIA DA AÇÃO PENAL. 
ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA. OBSERVÂNCIA DO 
ART. 41 DO CPP. AMPLA DEFESA ASSEGURADA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA. ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA 
DE INDÍCIOS DE AUTORIA. ANÁLISE DO CONJUNTO 
FÁTICO- PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, 
IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES. INVIABILIDADE. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Preconiza o art. 41 do Código de Processo Penal 
que "a denúncia ou queixa conterá a exposição do fato 
criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação 
do acusado ou esclarecimentos pelos quais se possa 
identificá-lo, a classificação do crime e, quando necessário, 
o rol das testemunhas".

2. No caso, foi destacado, na peça acusatória, o 
papel desempenhado pelo agravante na empreitada 
criminosa, qual seja, o de levar e dar fuga ao adolescente 
que efetuou os disparos com a arma de fogo em desfavor 
da vítima. Assim, a peça acusatória oferecida pelo Parquet 
descreveu de forma clara a conduta, em tese, perpetrada 
pelo agente, dando-lhe total condição de exercício das 
garantias constitucionais do contraditório e da ampla 
defesa, porque foi lastreada em prova da materialidade e 
em indícios suficientes de autoria do delito.

Assim, não acarreta prejuízo ao exercício do 
contraditório e da ampla defesa a denúncia que, embora 
sucinta, narre de modo satisfatório a imputação, cabendo 
destacar que maior detalhamento da suposta conduta 
criminosa somente é possível, na maioria das vezes, no 
curso da instrução processual e durante a produção da 
prova judicializada, o que não se traduz em 
constrangimento ilegal.

3. Insta consignar que a regra, em nosso 
ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de 
natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a 
par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi 
delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal.

4. Na espécie, a prisão foi decretada em 
decorrência da suposta prática dos delitos de homicídio 
duplamente qualificado por motivo torpe e mediante 
recurso que dificultou a defesa da vítima e corrupção de 
menores.

Consta que dos autos que o agravante, em 
comum acordo com os demais envolvidos, praticou o 
crime de homicídio consumado contra Kleiton Silva de 
Magalhães, sendo a sua função, na empreitada 
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criminosa, a de levar e dar fuga ao adolescente que 
efetuou os disparos com a arma de fogo, em razão de 
disputas pela hegemonia no tráfico de drogas local.

Tais circunstâncias evidenciam a gravidade 
concreta da conduta e demonstram a necessidade da 
segregação cautelar como forma de acautelar a ordem 
pública.

5. Para desconstituir a alegação de ausência de 
indícios suficientes de autoria seria necessário extenso 
revolvimento do acervo fático-probatório, providência que 
esbarra nos estreitos limites cognitivos desta via 
mandamental.

6. As condições subjetivas favoráveis do acusado, 
por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se 
verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação 
da segregação provisória.

7. As circunstâncias que envolvem o fato 
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado 
para a proteção da ordem pública, 8.

Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 198.813/ES, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

 
Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis não impede, por si 

só, a decretação da prisão preventiva.

Ademais, o entendimento deste STJ é no sentido de ser inaplicável medida 

cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as providências menos 

gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. VENDA DE 
PRODUTO DESTINADO A FINS TERAPÊUTICOS OU 
MEDICINAIS SEM PRESCRIÇÃO MÉDICA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTOS. 
CONTEMPORANEIDADE. REITERAÇÃO DE PEDIDO 
ANTERIOR NA ORIGEM. REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, 
IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES. INVIABILIDADE. 
EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 
52/STJ.

1. Na espécie, o acórdão recorrido não se 
manifestou acerca das teses de ausência de 
fundamentação idônea do decreto prisional e dos requisitos 
autorizadores da custódia, bem como da falta de 
contemporaneidade, por se tratar de reiteração de habeas 
corpus anteriormente apreciado. Assim, esta Corte não 
pode delas conhecer, sob pena de configuração do 
chamado habeas corpus per saltum, a ensejar verdadeira 
supressão de instância e violação aos princípios do duplo 
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grau de jurisdição e do devido processo legal substancial.
2. No mais, o Tribunal a quo destacou que a 

manutenção da segregação cautelar está devidamente 
fundamentada para "garantia da ordem pública, a fim de 
evitar a reiteração delitiva, porquanto configurado o 
periculum libertatis, máxime, em função da natureza da 
conduta perpetrada, além do que, " [a] persistência do 
agente na prática criminosa justiça, 'a priori', a interferência 
estatal com a decretação da prisão preventiva, nos termos 
do art. 312 do CPP, porquanto esse comportamento revela 
uma periculosidade social e compromete a ordem pública" 
(STJ, RHC n. 118.027/AL, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, j. 8/10/2019).

3. As circunstâncias que envolvem o fato 
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 
do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública, haja vista 
a possibilidade de reiteração delitiva, consoante 
apontado pelo colegiado estadual, sendo certo, ainda, 
que condições subjetivas favoráveis do acusado, por si 
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem 
presentes os requisitos legais para a decretação da 
segregação provisória.

4. O entendimento consolidado nesta Corte é o de 
que somente configura constrangimento ilegal por excesso 
de prazo apto a ensejar o relaxamento da prisão cautelar a 
mora que decorra de ofensa ao princípio da razoabilidade, 
consubstanciada em desídia do Poder Judiciário ou da 
acusação, inexistente no caso dos autos.

5. Ademais, encontrando-se a instrução criminal 
encerrada, incide o enunciado 52 da Súmula deste Tribunal 
Superior, que dispõe:

"Encerrada a instrução criminal, fica superada a 
alegação de constrangimento por excesso de prazo."

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 198.585/SC, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 191.286 / RJ
Número Registro: 2023/0449996-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00814011620238190000 00816012020238190001 03017655620228190001 202314100764 
3017655620228190001 814011620238190000 816012020238190001 901010462022

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAFAEL DO NASCIMENTO DUTRA (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL SERRA DE CARVALHO - RJ204634
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL DO NASCIMENTO DUTRA (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL SERRA DE CARVALHO - RJ204634
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 26 de março de 2025
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